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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 
EXPEDIENTE nº 4973-14/000003-2  

ASSUNTO: Acompanhamento de PL nº 97/16 

ORIGEM: Corregedoria-Geral da Justiça.  

PARECER Nº 121 /  2016 

 

 

TAXA ÚNICA JUDICIÁRIA. OAB. PROPOSTA DE 

ALTERAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 97/2016. 

PARECER PELO ACOLHIMENTO PARCIAL DO 

PLEITO. 

 

 

SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE: 

 

I. Trata-se de ofício encaminhado pela OAB/RS, relativamente ao 

Projeto de Lei 97/2016, pleiteando, sinteticamente, as seguintes alterações no 

referido projeto: 1) redução do percentual das custas judiciais; 2) paga-

mento fracionado das custas entre as inerentes à inicial da ação e 

aquelas devidas por ocasião da apelação;  3) diminuição do valor má-

ximo referente ao limite das custas judicias; 4) isenção de custas 

no Cumprimento de Sentença, por constituir mera fase do processo;  

5) isenção de custas na emissão das certidões previstas em lei; 6) 

que as ações em face da Fazenda Pública, propostas por servidores, 

tenham pagamento de custas ao final do processo, se vencidos;  7)  

que as ações de execução de título judicial, oriundas de processos 

coletivos, tenham pagamento de custas ao final do processo, se 

vencido o exequente; 8) isenção de custas em todos os processos que 

se refiram a alimentos;  9) determinação de que somente serão devi-

das custas se houver a angularização do processo; 10)  possibilidade 

de parcelamento de custas processuais;   11) possibilidade de paga-

mento de custas ao final do feito;   12) possibilidade de parcela-

mento ou pagamento das custas ao final do processo, quando o re-
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curso versar somente sobre majoração de honorários; e  13) isenção 

de custas em execução que versar exclusivamente sobre honorários 

advocatícios. 

 

É o breve relato. Passo a opinar. 

 

II. Pois bem, começo por sublinhar que o tema tratado neste ex-

pediente está intimamente relacionado à própria eficiência do Poder Judiciário, na 

medida em que cuida de recursos financeiros do Tribunal de Justiça. Convém 

destacar que atualmente 25% de suas receitas orçamentárias são advindas de 

recursos próprios e, obviamente, grande parte dessas, da taxa judiciária, o que 

demonstra a importância da matéria.  

 

Por sinal, é relevante que tal fique bem assente nestes autos 

porquanto, em última análise, o que está em jogo é a própria capacidade do Po-

der Judiciário de repor seu quadro de servidores, de nomear mais juízes, enfim de 

continuar a prestar jurisdição em um tempo razoável e eficiente.  

 

Á guisa de ilustração, atualmente há 1.900 cargos vagos de ser-

vidores e 190 de juízes.  

 

Em resumo, o encaminhamento do tema deve ser visto com os 

olhos voltados para um equilíbrio entre o livre acesso à Justiça e a capacidade do 

Poder Judiciário de continuar a atender as suas demandas.  

 

A propósito, convém frisar que a proposta encaminhada à As-

sembleia Legislativa não trouxe qualquer aumento de alíquota; bem pelo contrá-

rio, aumentou as hipóteses de isenção e apenas, em virtude da nova modelagem 

do NCPC, acresceu algumas hipóteses de incidência, dentre elas, a fase de cum-

primento de sentença.  
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Por outra, não se pode desconsiderar o atual cenário político-

econômico, mormente o Pacote enviado pelo Governo do Estado, que, caso 

aprovado, impactará consideravelmente nas finanças do Poder Judiciário. A sim-

ples alteração, por exemplo, da forma de apurar o duodécimo, pelos estudos ini-

ciais, indicam uma diminuição de, no mínimo, 10% do orçamento.  Tudo isso, por 

obvio, a refletir na qualidade da prestação do serviço forense.   

 

Feita essa pequena digressão que se fazia necessária, a Comis-

são de Acompanhamento Legislativo da OAB-RS apresentou ao Tribunal de Jus-

tiça 13 (treze) sugestões de adequações legislativas.  

 

Após estudo realizado por essa Assessoria, chegou-se ao en-

tendimento, sem qualquer objeção, de acolhimento de pelo menos 8 (oito) pontos 

apresentados. Quanto aos demais, embora não tenha havido anuência integral, 

anteviu-se a possibilidade de, com a apresentação de uma redação intermediária, 

compor os interesses tanto da classe dos advogados quanto da Administração do 

Tribunal de Justiça.  

 

Vejamos, pois, de modo pormenorizado, cada uma das suges-

tões:  

 

1. PROPOSTAS EM QUE HOUVE TOTAL CONCORDÂNCIA 

 

 

1.1.  ART 2º, PARAGRAFO ÚNICO, INCISO II: 

 

Proposta da OAB: 

 

- Isenção de custas na emissão das certidões pre-

vistas em lei. 

 

Segue proposta de redação acolhida: 
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Art. 2º ............................................................................ 

 

II – a expedição de certidão, ressalvadas as hipóteses previstas 

em lei; 

 

1.2. ART. 11º DA LEI 14.634/2014. 

 

Propostas da OAB (itens 2, 6,7,10): 

 

Há anuência com as propostas da Comissão nos pontos acima, 

que, em síntese, implicam acréscimos ao projeto de lei visando, em verdade, à 

devida conformação ao Novo Diploma Processual Civil (ex. art. 98, §6º1). 

 

Para tanto,  opta-se, a fim de atender à melhor técnica legislativa, 

por incluir as sugestões nos §§ 1º a 3º do artigo 11, conforme segue: 

 

Art. 11. ............................................................................ 

I –............................................................................  

II –............................................................................  

III – ............................................................................ 

§ 1º O magistrado poderá conceder direito ao parcelamento do 

pagamento da taxa que o beneficiário tiver de adiantar no curso 

do procedimento ou, ainda, facultar o pagamento ao final do pro-

cesso, para pronta quitação em 30 (trinta) dias, sob pena de pro-

testo e inclusão nos cadastros de restrição de crédito. 
                                                 
1
 Art. 98.  A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as 

custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da 

lei. 

§ 6o Conforme o caso, o juiz poderá conceder direito ao parcelamento de despesas processuais que o benefi-

ciário tiver de adiantar no curso do procedimento. 
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§ 2º Nas ações judiciais movidas contra os entes públicos nomi-

nados no art. 5º, inciso I, que tiverem como objeto a revisão de 

salários, vantagens pecuniárias, revisão de aposentadoria, contri-

buições previdenciárias, e nos casos de não concessão de Assis-

tência Judiciária Gratuita (AJG), poderá o magistrado da causa 

lançar o pagamento da taxa e despesas processuais ao final do 

processo, sendo: nos casos de procedência, o lançamento reali-

zado ao vencido na conta do precatório ou Requisição de Peque-

no Valor (RPV); e, nos casos de improcedência, ao final do pro-

cesso, ao autor, para pronta quitação, no prazo de 15 (quinze) di-

as, sob pena de protesto. 

 

§ 3º Nos processos de execução de título judicial e nos processos 

de execução individual de sentença coletiva contra o Estado do 

Rio Grande do Sul, suas autarquias e fundações, a taxa deverá 

ser paga ao final, pelo credor, se vencido.” (NR) 

 

 

1.3. ART. 6º, PARÁGRAFO ÚNICO 

 

 Proposta da OAB: 

 

- Isenção para todos os processos que se refiram 

a alimentos. 

 

De igual modo, aqui, a proposta foi acolhida, haja vista que acla-

ra as hipóteses de isenção que já se encontravam no texto original. 

  

Segue texto proposto: 
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Art. 6º............................................................................ 

 

Parágrafo Único. Também estão isentos do pagamento da Taxa 

Única de Serviços Judiciais os processos de alimentos e de exe-

cução de alimentos (fase de cumprimento de sentença que reco-

nheça a exigibilidade de prestar alimentos, inclusive os alimentos 

provisórios ou provisionais fixados por tutela de evidência, tutela 

de urgência e/ou cautelar) 

 

1.4. ART 9º, § 2º 

 

 Proposta da OAB: 

 

- Determinação de que somente serão devidas cus-

tas se houver a angularização do processo. 

 

Neste ponto foi prevista a não cobrança da taxa antes da cita-

ção/notificação, o que, de certo modo, se harmoniza com a ideia do texto original 

de não pagamento de valores remanescentes no caso de transação formalizada 

antes da sentença. Por conta disso, também foi acolhida.  

 

Proposta acolhida nos seguintes termos: 

 

Art. 9º............................................................................ 

 

§ 2º A desistência, em qualquer fase do processo, não dispensa o 

pagamento da taxa, nem dá direito à restituição, salvo nas hipóte-

ses de recolhimento efetuado a maior ou cancelada a distribuição 

antes da citação/notificação; a transação formalizada antes da 

sentença dispensa o pagamento dos valores remanescente da ta-

xa, se houver. 
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2. PROPOSTAS EM QUE HOUVE ATENDIMENTO PARCIAL, 

APRESENTANDO-SE ALTERNATIVAS DE REDAÇÃO: 

 

2.1.  ART 1º, VI 

  

Proposta da OAB: 

 

- Isenção das custas na fase de cumprimento de 

sentença por constituir mera fase do processo. 

 

Nesse ponto, os estudos efetuados pela Corregedoria não só in-

dicaram a relevância financeira da inclusão da ‘fase de cumprimento de sentença’ 

como geradora de incidência da taxa judiciária, como também demostraram tecni-

camente a sua necessidade2.  

                                                 
2
 Neste ponto, merece ser transcrito parecer elaborado pelo Grupo de Estudos da Corregedoria-Geral da Jus-

tiça, que bem analisou a questão: 
Na esteira deste entendimento, também o novo Código de Processo Civil empresta 
uma condição autônoma à 
fase de cumprimento de sentença ao prever que são devidos honorários advocatícios 
no cumprimento de sentença provisório ou definitivo, cumulativamente, assim como 
verbas de sucumbência – o que remete para custas processuais ou a Taxa Única –, 
nos exatos termos contidos no artigo 85, §§ 1º e 13. Isso significa que, à luz do 
novo Código, a fase de cumprimento tem uma condição distinta e, nestas circuns-
tâncias, também exige contraprestação distinta em razão dos serviços e demais 
atividades prestadas ao jurisdicionado. E não se diga que a fase de cumprimento 
de sentença é impositiva. Outras formas de efetivar a sentença são previstas no 
novo Código de Processo Civil, como é o caso do seu protesto extrajudicial. Não 
se olvide que se trata de meio reconhecidamente eficaz para a satisfação de obri-
gações e créditos consolidados. No que se refere aos valores, é possível apurar, 
a partir da previsão de exigência de custas processuais no regimento previsto na 
Lei Estadual n. 8.121/85, o quanto representa para o Poder Judiciário o arrecada-
do com a fase de cumprimento. Não é demasiado relembrar, antes de serem indicados 
os dados apurados, que a Taxa Única incide sobre os processos ajuizados a partir 
de 16/06/15, o que impede que um estudo a partir desde universo de processos seja 
realizado. Afinal, a base de apuração seria diminuta se fosse considerado o tempo 
necessário para que fases de cumprimento de processos ajuizados a partir de 15 de 
junho se tornassem processualmente viáveis. Por isso os dados se referem ao quan-
to arrecadado pelas 2ª, 3ª e 17ª Varas Cíveis do Foro Central da Comarca de Porto 
Alegre no ano de 2014. O primeiro levantamento contempla o total arrecadado, ou 
seja, fases de conhecimento e cumprimento; o segundo, apenas a fase de conheci-
mento, indicando-se então qual a redução de arrecadação: 
Primeiro levantamento – Todas as guias de custas pagas durante o período selecio-
nado. (São considerados nos levantamentos todos os itens de uma guia, ex. escri-
vão, contador, distribuidor, etc.): 
 
Vara   Quantidade de itens das guias Valor Arrecadado em R$ 
2ª Vara Cível   24.638     2.316.383,13 
3ª Vara Cível   23.614     2.202.540,60 
17ª Vara Cível   23.347     2.382.203,63 
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Isso porque, em verdade, inicia-se uma nova fase processual 

que, inclusive em termos legais, se procura desestimular com o pronto pagamen-

to. Tanto é assim que a própria Comissão da OAB não se insurgiu, por exemplo, 

quanto aos embargos de devedor e a impugnação à fase de cumprimento de sen-

tença. 

 

Eis a alternativa do TJ-RS: 

 

- Mantém-se a expressão “fase de cumprimento de sen-

tença” no art. 1º, IV, mas flexibiliza-se a forma de pagamento da taxa, por meio 

da inserção de § 1º ao artigo 11 nos termos do item “1.2”: 

 

Art. 11. ............................................................................ 

I –............................................................................  

II –............................................................................  

III – ............................................................................ 

                                                                                                                                                    
 
Segundo levantamento* – A mesma massa de dados, agora desconsiderando processos 
com guias na Fase 2 – Fase de Cumprimento de Sentença: 
* - o levantamento considerou o valor das precatórias. Foram duas pesquisas em 
março de 2015, separadas por Capital e interior. A 1ª pesquisa com os processos 
de uma semana e a segunda com os processos de quinze dias.  
 
Vara   Quantidade de itens das guias    Valor Arrecadado em R$  Percentu-
al do valor a menor  
2ª vara cível  18.269      1.571.760,46  
 32% 
3ª vara cível  19.451      1.640.167,56  
 26% 
17ª vara cível  20.169      1.789.383, 47  
 25% 
 
Assim, percebe-se que a redução de arrecadação varia entre 25 e 30%, aproximada-
mente, percentuais que revelam que o Poder Judiciário deve buscar a manutenção de 
tal receita. Afinal, trata-se de quantia indispensável para a continuidade dos 
serviços, valores que se somam às receitas próprias do Poder e, consequentemente, 
garantem algum fôlego ao cofre geral do Estado.  
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§ 1º O magistrado poderá conceder direito ao parcelamento do 

pagamento da taxa que o beneficiário tiver de adiantar no curso 

do procedimento ou, ainda, facultar o pagamento ao final do pro-

cesso, para pronta quitação em 30 (trinta) dias, sob pena de pro-

testo e inclusão nos cadastros de restrição de crédito. 

 

 

2.2. ART.10, I e II, §4º: 

 

 Proposta da OAB: 

 

- Alteração de texto para possibilitar a redução 

do percentual das custas e diminuição do valor máximo refe-

rente aos seus limites. 

 

O impacto financeiro, neste ponto, não autoriza qualquer altera-

ção, porquanto, vale lembrar uma vez mais, repercutirá na própria qualidade da 

prestação jurisdicional pelo valor e percentual que representa a taxa judiciária no 

orçamento do Poder Judiciário. A proposta, pelos estudos possíveis de serem 

feitos com a pequena base de dados existentes no novo formato, indicam uma 

renúncia de aproximadamente 20%. 

 

Alternativa do TJ-RS: 

 

 Mantém-se os limites mínimo e máximo dos incisos I e II do art. 

10, porém, quando o valor ultrapassar determinado patamar, que se propõe seja 

fixado em 500  URC e 150 URC, respectivamente, possibilite-se o pagamento 

parcelado, nos termos do artigo 11, § 1º, proposto pela Comissão. Essa disposi-

ção se daria pela manutenção da redação original dos incisos I e II do art. 10, e 

com a inclusão de § 4º ao mesmo artigo, conforme a seguir: 

 

“Art. 10. .......................................................................... 
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........................................................................................... 

.......................................................................................... 

.......................................................................................... 

§ 4º No caso do inciso I, quando a taxa ultrapassar 500 (qui-

nhentas) URC e, no caso do inciso II, quando a taxa ultrapas-

sar 150 (cento e cinquenta) URC, poderá o magistrado proce-

der da forma estabelecida no artigo 11, § 1º”. 

 

 

2.3. ART. 13. 

 

Proposta da OAB  

 

- Possibilidade de valor a menor, parcelamento 

ou pagamento das custas ao final do processo, quando o recur-

so versar somente sobre majoração de honorários. 

 

Alternativa TJ-RS: 

 

- Manter os mesmos valores atuais (8 URC para recursos em ge-

ral e 4 URC para agravo de instrumento) estabelecidos no caput do artigo 13, po-

rém, nos casos que versem exclusivamente sobre valor de honorários de sucum-

bência, admite-se o pagamento de forma diferida.  

 

Para tanto, propõe-se a introdução dos §§ 2º e 3º no artigo 13, 

renumerando-se seu parágrafo único, que passa a ser o § 1º, como segue: 

 

Art. 13. ............................................................................ 

§ 1º Nos Juizados Especiais Cíveis e da Fazenda Pública, o 

preparo do recurso compreenderá, além da Taxa Única de Ser-

viços Judiciais, os valores devidos ao Poder Judiciário a título de 
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condução de oficial de justiça e despesas processuais, ressalva-

da a hipótese de concessão da justiça gratuita. 

§ 2º Quando os recursos de que tratam o parágrafo anterior ver-

sarem sobre as matérias mencionadas no artigo 11, § 2º, poderá 

o magistrado da causa lançar o pagamento da taxa e despesas 

processuais conforme estabelecido naquele dispositivo. 

§ 3º Na hipótese de recurso que verse exclusivamente sobre va-

lor de honorários de sucumbência, ou initio litis, fixados em favor 

do advogado, poderá o magistrado proceder da forma estabele-

cida no artigo 11, § 1º, salvo se o próprio advogado demonstrar 

que tem direito à gratuidade. 

 

  

3. PONTOS EM QUE NÃO HÁ NECESSIDADE DE ALTERA-

ÇÃO: 

 

3.1 - Proposta da OAB - isenção de custas em 

execução que versar exclusivamente sobre honorários advocatí-

cios. 

 

Nesse tópico, desnecessário qualquer retificação ou acréscimo 

ao projeto de lei; o Novo Código de Processo Civil expressamente dispõe sobre a 

natureza alimentar dessa verba: 

 

Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 

advogado do vencedor. 

(...) 

§ 14.  Os honorários constituem direito do advogado e têm natu-

reza alimentar, com os mesmos privilégios dos créditos oriun-

dos da legislação do trabalho, sendo vedada a compensação em 

caso de sucumbência parcial. 
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Como a lei processual atribuiu caráter alimentar à verba honorá-

ria, aplica-se, pois, o disposto no art. 6º, parágrafo único, do Projeto de Lei 97/16. 

 

3.2 Proposta da OAB de inclusão dos procedimen-

tos de tutela provisória cautelar em caráter antecedente, 

processos de jurisdição voluntária, bem como protesto inter-

ruptivo de prescrição no art. 10, inciso II, a fim de ser 

aplicada a alíquota de 1%: 

 

O pleito em questão, em verdade, foi encaminhado após a junta-

da do ofício aos autos pela OAB. 

 

Todavia, antecipa-se, não se mostra viável a inclusão pretendida. 

 

Todos os procedimentos mencionados pela OAB, à exceção dos 

procedimentos de jurisdição voluntária, são aptos a iniciar, caso seja do interesse 

do autor, um procedimento ordinário, motivo pelo qual o NCPC determina que a 

parte informe, de antemão, o valor da causa, incluindo os pedidos a serem descri-

tos posteriormente.  

 

Nessa senda, a parte, ao ingressar, quita a taxa de custas sem 

necessidade de efetuar qualquer complementação em razão de eventual adita-

mento. 

 

Para melhor compreensão, segue o art. 308 do NCPC, in verbis: 

 

Art. 308.  Efetivada a tutela cautelar, o pedido principal terá de 

ser formulado pelo autor no prazo de 30 (trinta) dias, caso em 

que será apresentado nos mesmos autos em que deduzido o 

pedido de tutela cautelar, não dependendo do adiantamento 

de novas custas processuais. (grifei) 

 



 

 13 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

Interpretação diversa implicaria renúncia de receita, além de 

conferir tratamento não isonômico em relação às ações ordinárias, não obstante a 

única diferença resida na forma de ingresso. 

 

Explica-se. 

 

Em determinado processo, por exemplo, opta-se por ingressar 

com a ação ordinária cumulada com pedido cautelar. Nesse caso, incidirá a taxa 

de 2,5%. Já em outro processo, ingressa-se com a ação cautelar e, na sequência, 

emenda à inicial para a inclusão dos pedidos principais – tal como pretende a 

OAB – de modo que incidirá a taxa de 1%. 

 

Ou seja, como se vê, por se tratarem de situações idênticas, a 

fim de evitar tratamento tributário diferenciado sem qualquer justificativa, não há 

como acolher o pleito. O mesmo se aplica aos processos de jurisdição voluntária, 

porquanto não se trata de mero incidente, exigindo ampla cognição judicial 

 

3.3  Alteração em todo texto da Lei da expressão 

“o juiz poderá conceder” por “o juiz concederá, mediante re-

querimento do advogado”: 

 

A pretensão, também enviada após a juntada do ofício aos au-

tos, significaria esvaziamento da atividade jurisdicional, na medida em que o juiz 

não mais passaria a realizar qualquer análise do pedido, tornando o deferimento 

impositivo. 

 

Todavia, o CPC expressamente consigna a possibilidade de o 

juiz conceder ou não o benefício, nos termos do art. 98, §6º: 

 

Art. 98.  A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, 

com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas 
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processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuida-

de da justiça, na forma da lei. 

§ 6o Conforme o caso, o juiz poderá conceder direito ao parce-

lamento de despesas processuais que o beneficiário tiver de 

adiantar no curso do procedimento. (grifei) 

 

Dessa forma, considerando o teor da legislação processual, cuja 

competência para legislar é exclusiva da União (art. 22, I, da CF/88), inexistindo 

qualquer omissão, mas, ao contrário, expressa previsão acerca da possibilidade 

de o juiz conceder ou não o benefício, por razões de ordem legal, não há como 

acolher o pleito. 

 

 

4. NECESSIDADE DE RETIFICAÇÃO - ART. 10, § 2º 

 

- Inclusão da “companheira” no art. 10, §2º: 

 

Apesar de não ser objeto do pleito ora em análise, revisando o 

Projeto, verifico ser necessária a adequação do texto do art. 10, §2º, a fim de con-

templar a companheira, haja vista o disposto no art. 236, §3º, da Constituição Fe-

deral3.  

 

Segue a proposta de retificação: 

 

Art. 10............................................................................ 

 

§ 2º Nos processos de inventário e de arrolamento, bem como 

sobrepartilhas, desconsiderada a meação do cônjuge ou compa-

nheira sobrevivente, e nos processos de separação e divórcio, o 

                                                 
3
 Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entida-

de familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento. 
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valor da causa é a avaliação procedida pela Fazenda Pública Es-

tadual ou avaliação judicial. 

 

III. Pelo exposto, opino pelo acolhimento parcial do pleito, nos 

termos do presente parecer, encaminhando-se a proposta de emenda parlamen-

tar ao PL 97/2016, cujo teor segue em anexo. 

 

É o parecer. 

 

À consideração Superior. 

 

Porto Alegre, 05 de dezembro de 2016. 

 

MÁRCIO ANDRÉ KEPPLER FRAGA, 

Juiz-Assessor da Presidência. 
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Projeto de Lei nº 97/2016 
 
 

EMENDA  
 

Deputado ______________________ 
 
 

Dá nova redação ao inciso II do pará-
grafo único do artigo 2º, ao parágrafo 
único do artigo 6º, ao § 2º do artigo 9º, 
ao § 2º do artigo 10, introduz novos pa-
rágrafos aos artigos 11 e 13 no PL 
97/2016. 
  

O Projeto de Lei n° 97/2016 fica emendado nos seguintes termos: 

1 – Dá nova redação ao inciso II do parágrafo único do artigo 

2º, ficando como segue: 

“Art. 2º .......................................................................... 

Parágrafo único. ............................................................. 

............................................................................................ 

II – a expedição de certidão, ressalvadas as hipóteses previstas 

em lei; 

............................................................................................” 

2 – Dá nova redação ao parágrafo único do artigo 6º, ficando 

como segue: 

“Art. 6º ........................................................................... 
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Parágrafo único. Também estão isentos do pagamento da Taxa 

Única de Serviços Judiciais os processos de alimentos e de execução 

de alimentos (fase de cumprimento de sentença que reconheça a exi-

gibilidade de prestar alimentos, inclusive os alimentos provisórios ou 

provisionais fixados por tutela de evidência, tutela de urgência e/ou 

cautelar).” (NR) 

3 – Dá nova redação ao § 2º do artigo 9º, ficando como segue: 

“Art. 9º ........................................................................... 

............................................................................................ 

§ 2º A desistência, em qualquer fase do processo, não dispensa 

o pagamento da taxa, nem dá direito à restituição, salvo nas hipóteses 

de recolhimento efetuado a maior ou cancelada a distribuição antes da 

citação/notificação; a transação formalizada antes da sentença dispen-

sa o pagamento dos valores remanescentes da taxa, se houver. 

...................................................................................” (NR) 

4 – Dá nova redação ao § 2º do artigo 10, e inclui o § 4º ao mes-

mo artigo, ficando como segue: 

“Art. 10. .......................................................................... 

........................................................................................... 

§ 2º Nos processos de inventário e de arrolamento, bem como 

sobrepartilhas, desconsiderada a meação do cônjuge ou companheira 

sobrevivente, e nos processos de separação e de divórcio, o valor da 

causa é a avaliação procedida pela Fazenda Pública Estadual ou avali-

ação judicial. 

.......................................................................................... 

.......................................................................................... 

§ 4º No caso do inciso I, quando a taxa ultrapassar 500 (quinhen-
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tas) URC e, no caso do inciso II, quando a taxa ultrapassar 150 (cento e cinquen-

ta) URC, poderá o magistrado proceder da forma estabelecida no artigo 11, § 1º”. 

5 – Ficam introduzidos, no artigo 11, os §§ 1º, 2º e 3º, ficando 

como segue: 

“Art. 11. ............................................................................ 

I –............................................................................  

II –............................................................................  

III – ............................................................................ 

§ 1º O magistrado poderá conceder direito ao parcelamento do 

pagamento da taxa que o beneficiário tiver de adiantar no curso do procedimento 

ou, ainda, facultar o pagamento ao final do processo, para pronta quitação em 30 

(trinta) dias, sob pena de protesto e inclusão nos cadastros de restrição de crédi-

to. 

§ 2º Nas ações judiciais movidas contra os entes públicos nomi-

nados no art. 5º, inciso I, que tiverem como objeto a revisão de salários, vanta-

gens pecuniárias, revisão de aposentadoria, contribuições previdenciárias, e nos 

casos de não concessão de Assistência Judiciária Gratuita (AJG), poderá o ma-

gistrado da causa lançar o pagamento da taxa e despesas processuais ao final do 

processo, sendo: nos casos de procedência, o lançamento realizado ao vencido 

na conta do precatório ou Requisição de Pequeno Valor (RPV); e, nos casos de 

improcedência, ao final do processo, ao autor, para pronta quitação, no prazo de 

15 (quinze) dias, sob pena de protesto. 

§ 3º Nos processos de execução de título judicial e nos processos 

de execução individual de sentença coletiva contra o Estado do Rio Grande do 

Sul, suas autarquias e fundações, a taxa deverá ser paga ao final, pelo credor, se 

vencido.” (NR) 
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6 – Ficam introduzidos os §§ 2º e 3º no artigo 13, renumerando-

se o seu parágrafo único, que passa a ser § 1º, como segue: 

“Art. 13. ............................................................................ 

§ 1º Nos Juizados Especiais Cíveis e da Fazenda Pública, o pre-

paro do recurso compreenderá, além da Taxa Única de Serviços Judi-

ciais, os valores devidos ao Poder Judiciário a título de condução de 

oficial de justiça e despesas processuais, ressalvada a hipótese de 

concessão da justiça gratuita. 

§ 2º Quando os recursos de que tratam o parágrafo anterior ver-

sarem sobre as matérias mencionadas no artigo 11, § 2º, poderá o ma-

gistrado da causa lançar o pagamento da taxa e despesas processuais 

conforme estabelecido naquele dispositivo. 

§ 3º Na hipótese de recurso que verse exclusivamente sobre valor 

de honorários de sucumbência, ou initio litis, fixados em favor do advo-

gado, poderá o magistrado proceder da forma estabelecida no artigo 

11, § 1º, salvo se o próprio advogado demonstrar que tem direito à gra-

tuidade.” (NR) 

 
 


